PARECER Nº  1408 , DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 77, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de trote estudantil aos alunos calouros de escolas superiores e universidades do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias, de 26/02/09 a 05/03/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

No entanto, verifica-se que o objeto desta propositura já foi instituído por norma específica, qual seja, a Lei nº 10.454, de 20 de dezembro de 1999, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a proibição de trote que possa colocar em risco a saúde e a integridade física dos calouros das escolas superiores e de universidades estaduais.
 Assim, prima facie, poder-se-ia alegar que a propositura, conquanto nobre e louvável o escopo apresentado pela nobre Deputado Gilmaci Santos, estaria eivado com a mácula da irregularidade, pois é análoga à Lei nº. 10.454, regulando, portanto, situação fática já normatizada por lei.

No entanto, após uma avaliação crítica, percebe-se que embora muito parecidos, os documentos apresentam algumas diferenças. 

Como exemplo, podemos dizer que a propositura que ora se aprecia preconiza que a direção das instituições de ensino superior deverá manter, nos primeiros 30 dias do início das aulas, uma ouvidoria específica para receber denúncias de trote, por telefone e pessoalmente. A Lei nº. 10.454/99 não desce a tal minúcia.
Destarte, a melhor técnica legislativa para o presente caso concreto seria a de alterar a lei já existente, para incluir as mudanças acima indicadas, com vistas a aperfeiçoar a norma já em vigor. 

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação da presente propositura, já que sua verdadeira intentio legis é o aperfeiçoamento da lei vigente, muito embora esteja formalmente incorreta. 

Desse modo, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº. 77, de 2009 

Altera a Lei nº. 10.454, de 20 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a proibição de trote que possa colocar em risco a saúde e a integridade física dos calouros das escolas superiores.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O artigo 1º da Lei nº. 10.454, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Artigo 1º - É vedada a realização de trote aos calouros das escolas estabelecidas no Estado de São Paulo, públicas ou privadas, seja de Ensino Básico, Médio ou Superior, quando promovido sob coação, agressão física, moral ou qualquer outra forma de constrangimento que possa acarretar risco à saúde ou à integridade física dos alunos”. (NR)
Artigo 2º - O artigo 2º da Lei nº. 10.454, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Artigo 2º - Compete à direção das instituições públicas de ensino superior:

I - adotar iniciativas preventivas para impedir a prática de trote aos novos alunos, segundo disposto no artigo 1º e respondendo a mesma por sua omissão ou condescendência;

II – aplicar penalidades administrativas aos universitários que infringirem a presente lei, incluindo a expulsão da universidade, sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis;

III – solicitar o reforço de segurança policial ou particular visando o impedimento do trote, dentro das edificações da universidade e de até 100 metros em torno das imediações da instituição;

IV – Alterar, obrigatoriamente, o calendário de início das aulas de modo que não haja confronto entre alunos “calouros” e “veteranos”. 

V – Incentivar nos primeiros dias de aula a recepção amigável aos alunos novos;

VI – Manter, nos primeiros 30 dias do início das aulas, uma ouvidoria específica para receber denúncias de trote, por telefone e pessoalmente;

VII – Além das providências especificadas neste artigo, adotar outras medidas preventivas que tenham a finalidade de impedir o trote aos novos alunos”.

Artigo 3º - O artigo 3º da Lei nº. 10.454, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte alteração, acrescendo-se os artigos 4º e 5º:

Artigo 3º – Esta Lei não se aplica aos dispositivos da Lei n. 11.365/2003 que trata da Campanha para o Trote Solidário.

Artigo 4º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário;

Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 77, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substituto.

Sala das Comissões, em 9/12/2009

a) Fernando Capez – Presidente
Fernando Capez – André Soares – Afonso Lobato – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati – Vanderlei Siraque
